PARECER Nº 1732, DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 97, DE 2007

De autoria do nobre Deputado CARLOS GIANNAZI, o projeto em epígrafe susta o Decreto nº 52.344, de 09 de novembro de 2007, que dispõe sobre o Estágio Probatório dos Integrantes do Quadro do Magistério da Secretaria de Educação e dá outras providências.

Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 153ª a 157ª Sessões Ordinárias (de 28/11 a 04/12/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhados os autos à Comissão de Constituição e Justiça, não houve tempo hábil para manifestação desse órgão técnico, razão pela qual fui designado Relator Especial para exarar parecer sobre a constitucionalidade, legalidade e juridicidade da proposição.

Em que pesem os argumentos do nobre Autor da proposição, vejo-me compelido a rejeitar o projeto.

Compete exclusivamente à Assembleia Legislativa sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem o poder regulamentar (Art. 20, IX, CE). Esse poder é privativo do Chefe do Poder Executivo, a teor do que dispõe o artigo 47, III, da referida Carta Estadual. Vale dizer, somente o Presidente, Governador ou Prefeito pode expedir decreto para regulamentar e dar fiel à lei.

A ilustre professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que o poder regulamentar é: “(...) uma das formas pelas quais se expressa a função normativa do Poder Executivo. Pode ser definido como o que cabe ao chefe do Poder Executivo da União, dos Estados e dos Municípios, de editar normas complementares à lei, para sua fiel execução.” (Direito Administrativo; Ed. Atlas; 15ª edição; 2003; p. 87).

No caso em tela, a própria justificativa conduz à inadequação do instrumento legislativo proposto. Isto porque alega-se ausência de lei em sentido estrito que dê respaldo ao Decreto nº 52.344/07. Ora, se não há lei, conforme se alega, o decreto não está materializando o poder regulamentar do Chefe do Poder Executivo, portanto, incabível a sua sustação pela via do decreto legislativo.

Como bem ressaltado pelo nobre Deputado Cássio Navarro, em sua manifestação de fls. 09/13 destes autos, eventual vício de ilegalidade deve ser objeto de questionamento no âmbito do Poder Judiciário, através do controle concentrado ou difuso de constitucionalidade de leis ou atos normativos.

Ademais, o rol previsto no artigo 20, da Constituição do Estado, deve ser interpretado de forma restritiva, sob pena de violação do princípio da Separação dos Poderes.

Isto posto, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 97, de 2007.

a) Fernando Capez – Relator Especial 

